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Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

c) Fungos

1 — Glomerella gossypii Edgerton . . . . . . . . . . . . . Grécia.
2 — Gremmeniella abietina (Lag.) Morelet . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).
3 — Hypoxylon marmmatum (Wahl.) J. Miller . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).

d) Vírus e organismos afins

1 — Beet necrotic yellow vein virus . . . . . . . . . . . Dinamarca, Finlândia, França (Bretanha), Irlanda, Lituânia (*), Portugal (Açores), Reino
Unido (Irlanda do Norte).

2 — Tomato spotted wilt virus . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia, Suécia.
3 — Citrus tristeza virus (estirpes europeias) . . . França (Córsega), Grécia, Itália, Malta (*), Portugal.

(*) Zona protegida reconhecida até 31 de Março de 2006.»

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 184/2004

de 29 de Julho

O presente diploma estabelece o estatuto específico
do pessoal técnico-profissional, administrativo e de
apoio educativo dos estabelecimentos públicos de edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário,
designado por pessoal não docente.

Sendo que ao pessoal não docente das escolas se
aplica o regime geral da função pública, este diploma
visa agora estabelecer as especificidades de regime que
resultam da sua integração no sistema educativo, com
uma organização e objectivos próprios, reflectindo-se,
nomeadamente, nos especiais deveres para com as crian-
ças e alunos e em carreiras e conteúdos funcionais espe-
cíficos. O pessoal não docente que desempenha funções
na educação especial e no apoio sócio-educativo, nomea-
damente o que pertence às carreiras de psicólogo e de
técnico superior de serviço social, integradas nos serviços
de psicologia e orientação, é enquadrado no presente
diploma, com reconhecimento da especificidade das suas
funções.

Deve relevar-se que o presente diploma permite resol-
ver as muitas dificuldades criadas pelo Decreto-Lei
n.o 515/99, de 24 de Novembro, as quais motivaram a
não aplicação integral deste. Na verdade, o Decreto-Lei
n.o 515/99 assentava numa visão demasiado especiali-
zada das carreiras do pessoal não docente, em tudo
contrária à qualificação e à racionalização do sistema
educativo, à polivalência da vida das escolas e à cola-
boração entre todos os que nelas trabalham. O sistema
educativo não pode deixar de ter em conta as especiais
características do papel dos recursos humanos, que, não
directamente implicados no processo educativo em si,
constituem um factor indispensável ao sucesso deste,
na vertente da organização e funcionamento dos esta-
belecimentos de educação ou de ensino e do apoio à
função educativa.

Para a consecução dos objectivos de qualificação e
racionalização que, como se referiu, presidem ao pre-
sente diploma, foram assumidas algumas opções da
maior importância, que a seguir se identificam em dois
momentos essenciais.

Em primeiro lugar, quanto às carreiras, a opção foi
claramente a de prever apenas as que correspondem
a funções directa e especificamente relacionadas com
a missão das escolas, pressupondo a necessária cola-

boração entre todos os intervenientes no trabalho
comum necessário ao pleno sucesso do projecto edu-
cativo. Há, pois, carreiras que entram em extinção, com
garantia de todos os direitos adquiridos. Definem-se,
desde já, os conteúdos funcionais das carreiras que se
mantêm, bem como as condições técnicas necessárias
ao seu exercício e cabal desempenho, a obter por for-
mação. Assinale-se, numa mudança mais relativamente
ao Decreto-Lei n.o 515/99, a manutenção da carreira
de auxiliar de acção educativa, indispensável ao bom
funcionamento das escolas, bem como a reformulação
da carreira de assistente de acção educativa. O assistente
de acção educativa orienta-se agora para o apoio a alu-
nos, docentes e encarregados de educação, no desen-
volvimento do projecto educativo da escola.

Assumiu-se, quanto aos quadros de pessoal, uma
dimensão destes correspondente ao âmbito territorial
de cada um dos concelhos do território continental,
sendo a satisfação das necessidades das escolas ou dos
agrupamentos de escolas assegurada mediante afecta-
ção, respeitando as dotações atribuídas. Estas dotações,
a atribuir a cada escola ou agrupamento, correspondem
a parcelas do total de lugares fixado no quadro concelhio
e são aprovadas de acordo com as densidades resultantes
da aplicação dos critérios definidos neste diploma, por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Edu-
cação. Deste modo, permite-se a racionalização de
recursos e a sua adequada distribuição, terminando com
os desequilíbrios actualmente existentes. Abandona-se,
assim, quer a dimensão distrital, inadequada à actual
visão descentralizada das políticas educativas, quer a
dimensão regional, preconizada pelo Decreto-Lei
n.o 515/99 e não aplicada, ganhando-se em estabilidade
e, simultaneamente, em flexibilidade de gestão dos re-
cursos humanos não docentes das escolas. É em nome
dessa flexibilidade que se prevê um específico instru-
mento de colocação de pessoal do quadro concelhio
nas escolas, a afectação, e que se estabelecem regras
de mobilidade entre quadros concelhios, no âmbito de
territórios que, pela sua dimensão, densidade popula-
cional em mutação e rede viária, aconselham e permitem
uma mobilidade acrescida. Previu-se um período tran-
sitório, necessário e equilibrado, para adequação da
dimensão dos quadros concelhios às novas regras de
densidades.

É de referir, por último, que passará a utilizar-se o
regime do contrato individual de trabalho, nos termos
em que essa utilização é prevista para a administração
directa do Estado, para o pessoal não docente que vier,
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de futuro, a ser admitido, a título definitivo, para o
desempenho de funções nas escolas e agrupamentos de
escolas. Tal opção insere-se no contexto da reforma da
Administração Pública empreendida pelo XV Governo
Constitucional, justificando-se plenamente face ao tipo
de actividades desempenhadas pelo pessoal não docente
no âmbito do funcionamento diário das escolas.

O presente diploma constitui, assim, mais um
momento da reforma, com dimensão estrutural, no
âmbito do sistema educativo português, convergindo
para o objectivo global de melhoria da qualidade do
funcionamento do sistema educativo e, nestes termos,
da sua finalidade última: a qualidade das aprendizagens.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Âmbito pessoal de aplicação

1 — O presente diploma estabelece, sem prejuízo do
disposto no artigo 44.o, o regime estatutário específico
do pessoal não docente dos estabelecimentos públicos
de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário.

2 — Os estabelecimentos de educação ou de ensino
referidos no número anterior podem, adiante, ser desig-
nados por escolas.

Artigo 2.o

Pessoal não docente

1 — O pessoal não docente integra o conjunto de fun-
cionários e agentes que, no âmbito das respectivas fun-
ções, contribuem para apoiar a organização e a gestão,
bem como a actividade sócio-educativa das escolas,
incluindo os serviços especializados de apoio sócio-
-educativo.

2 — O pessoal não docente integra-se nos grupos de
pessoal técnico-profissional, administrativo, de apoio
educativo e auxiliar.

3 — O pessoal não docente integra ainda o pessoal
que desempenha funções na educação especial e no
apoio sócio-educativo, nomeadamente o que pertence
às carreiras de psicólogo e de técnico superior de serviço
social, integradas nos serviços de psicologia e orientação,
o qual se rege por legislação própria, sem prejuízo da
sua sujeição aos direitos e deveres específicos estatuídos
no presente diploma.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres específicos

Artigo 3.o

Direito específico

O pessoal não docente goza dos direitos previstos
na lei geral aplicável à função pública e tem o direito
específico de participação no processo educativo, o qual
se exerce na área do apoio à educação e ao ensino,
na vida da escola e na relação escola-meio e com-
preende:

a) A participação em discussões públicas relativas
ao sistema educativo, com liberdade de ini-
ciativa;

b) A participação em eleições, elegendo e sendo
eleito, para órgãos colegiais dos estabelecimentos
de educação ou de ensino, nos termos da lei.

Artigo 4.o

Deveres específicos

Para além dos deveres previstos na lei geral aplicável
à função pública, são deveres específicos do pessoal não
docente:

a) Contribuir para a plena formação, realização,
bem-estar e segurança das crianças e alunos;

b) Contribuir para a correcta organização dos esta-
belecimentos de educação ou de ensino e asse-
gurar a realização e o desenvolvimento regular
das actividades neles prosseguidas;

c) Colaborar activamente com todos os interve-
nientes no processo educativo;

d) Zelar pela preservação das instalações e equi-
pamentos escolares e propor medidas de melho-
ramento dos mesmos, cooperando activamente
com o órgão executivo da escola ou do agru-
pamento de escolas na prossecução desses
objectivos;

e) Participar em acções de formação, nos termos
da lei, e empenhar-se no sucesso das mesmas;

f) Cooperar com os restantes intervenientes no
processo educativo na detecção de situações que
exijam correcção ou intervenção urgente, iden-
tificadas no âmbito do exercício continuado das
respectivas funções;

g) Respeitar, no âmbito do dever de sigilo pro-
fissional, a natureza confidencial da informação
relativa às crianças, alunos e respectivos fami-
liares e encarregados de educação;

h) Respeitar as diferenças culturais de todos os
membros da comunidade escolar.

CAPÍTULO III

Quadros de pessoal

Artigo 5.o

Densidades e dotações por escola ou agrupamento de escolas

1 — As densidades são rácios de gestão que permitem
determinar a dimensão adequada das dotações de escola
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